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runo Lucchetta
l RF 11.455

CAMARAMUNICIPALDE

SAO PAULO
PROCURADORIA

SETOR DE PESQUISA,ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA

PL Nº 562/18
'Realizada a pesquisa, a respeito do assunto foi localizado o seguinte:

- Constituição Federal,

- Lei Federal nº 9.263, de 12 de janeiro de 1996, que dispõe sobre o planejamento
familiar;

— Lei Federal nº 10. 778, de 24 de novembro de 2003 que estabelece a notificação
compulsória, no território nacional, do caso de violência contra a mulher que for
atendida em serviços de saúde públicos ou privados.

- Lei Federal nº 11.108, de 07 de abril de 2005, que garante às parturientes a
presença de acompanhantedurante o trabalho de parto, parto, e pós parto;

- Lei Federal nº 11.340, de 07 de agosto de 2006, que cria mecanismos para coibir a
violência doméstica e familiar contra a mulher, nos termos do 5 80 do art. 226 da
Constituição Federal, da Convenção sobre a Eliminação de Todas as Formas de
Discriminação contra as Mulheres e da Convenção Interamericana para Prevenir,
Punir e Erradicar a Violência contra a Mulher; dispõe sobre a criação dos Juizados de
Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher; altera o Código de Processo Penal, 0
Código Penal e a Lei de Execução Penal; e dá outras providências.

— Lei Federal nº 11.634, de 27 de dezembro de 2007, que dispõe sobre o direito da
gestante ao conhecimento da maternidade em que receberá assistência;
— Lei Federal nº 13.271, de 02 de outubro de 2018, quehaltera o Decreto-Lei nº 3.689,
de 3 de outubro de 1941 (Código de Processo Penal), para estabelecer que será dada
prioridade à realização do exame de corpo de delito quando se tratar de crime que
envolva violência doméstica e familiar contra mulher ou violência contra criança,
adolescente, idoso ou pessoa com deficiência.

- Decreto Federal nº 7.393, de 15 de dezembro de 2010, que dispõe sobre a Central
de Atendimento à Mulher - Ligue 180.

- Portaria MS nº 1.067/05, que institui a Política Nacional De Atenção Obstétrica E
Neonatal, e dá outra providências — REVOGADA pela Portaria nº 2.442/05;

- Lei Estadual nº 10.241, de 17 de março de 1999, que dispõe sobre os direitos dos
usuários dos serviços e das ações de saúde do Estado;
— Lei Estadual nº 10.689, de 30 de novembro de 2000, que dispõe sobre a
permanência de acompanhantes dos pacientes internados nas unidades de saúde do
Estado;

PalácioAnchieta ViadutoJacareí, 100 São Paulo-SP CEP01319-900 fone(11)33964000 www.camara.sp.gov.br
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Éruno Lucchetta
RF 11.455

CÃIEARAMUNICIPALDE

SAO PAULO '
PROCURADORIA

- Lei Estadual nº 13. 069 de 12 de junho de 2008, que determina que os hospitais
conveniados ao Sistema Único de Saúde informem à parturiente sobre o seu direito a
um acompanhante;

- Lei Municipal nº 13.172, de 15 de agosto de 2001, que institui o “Programa Mulher -
Sua Saúde, Seus Direitos";

— Lei Municipal nº 13.191, de 23 de outubro de 2001, que dispõe sobre uso dos
espaços publicitários nos ônibus e nos abrigos de espera para campanhas educativas
contra violência a mulher.

- Lei Municipal nº 13.198, de 30 de outubro de 2001, que dispõe sobre a assistência as
vitimas de violência e da outras providencias.

- Lei Municipal nº 13.211, de 13 de novembro de 2001, que dispõe sobre a instituição
do ”Programa de Proteção da Saúde da Gestante e do Recém-Nascido no Município”,
e dá outras providências;

- Lei Municipal nº 13.280, de 08 deJaneiro de 2002, que dispõe sobre a criação da
Casa Municipal de Apoio a Mulher.

— Lei Municipal nº 13.379, de 24 de junho de 2002, que institui a licença-maternidade
especial para servidoras municipais, mães de bebês prematuros, e dá outras
providências;

- Lei Municipal nº 13.671, de 26 de novembro de 2003, que dispõe sobre a criação do
Programa de Informações sobre Vitimas de Violência no Municipio de São Paulo, e da
outras providencias.

- Lei Municipal nº 13.770, de 29 de janeiro de 2004, que dispõe sobre" a adoção de
medidas pelo Executivo Municipal que priorizem o atendimento'da mulher como
beneficiaria dos programas de Habitação de Interesse Social.

- Lei Municipal nº 13.786 de 12 de fevereiro de 2004, que dispõe sobre a realização de
campanhas educativas contra violência a mulher;

— Lei Municipal nº 13.998, de 10 de junho de 2005, que dispõe sobre a permanência
de acompanhantesdos pacientes nas unidades de saúde do Município de São Paulo;

— Lei Municipal nº 14.413, de 31 de maio de 2007, que dispõe sobre os direitos dos
usuários dos serviços e das ações de saúde, e dá outras providências;

- Lei Municipal nº 14.673 de 14 de janeiro de 2008, que dispõe sobre a criação de
casas-abrigo para o atendimento de mulheres em situação de violência doméstica e
seus dependentes, e dá outras providências.
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RF 11.455

CÃIl'II'ARA MUNICIPALDE

SAO PAULO “

PROCURADORIA

— Lei Municipal nº 14.821, de 18 dejulho de 2008, que altera a Lei nº 14.485, de 19 de
julho de 2007, para incluir o Dia Municipal de Ação pela Saúde da Mulher e pela
Redução da Mortalidade Materna e Neonatal, a ser comemorado anualmente no dia
28 de maio;

- Lei Municipal nº 14.959 de 16 de julho de 2009, que institui o Programa de
Divulgação dos Serviços relativos à Saúde da Mulher, e dá outras pr'ovidências.

- Lei Municipal nº 15.043, de 27 de novembro de 2009,,que dispõe sobre os serviços
públicos municipais de atendimento à saúde da mulher, e dá outras providências;

- Lei Municipal nº 15.203 de 18 de junho de 2010, que estabelece diretrizes para a
Política Municipal de Atendimento às Mulheres em Situação de Violência.

— Lei Municipal nº 15.550, de 30 de março de 2012, que altera a Lei nº 14.485, de 19
de julho de 2007, para incluir a comemoração da Semana de Prevenção e Combate à
Depressão Pós-Parto, e dá outras providências;

- Lei Municipal nº 15.763, de 20 de maio de 2013, que que dispõe sobre a reserva de
vagas em estacionamentosde shopping centers, centros comerciais e hipermercados
para gestantes e pessoas com crianças de colo, no âmbito do Município de São Paulo,
regulamentada pelo Decreto nº 54.735, de 30 de dezembro de 2013;

— Lei Municipal nº 15.894, de 8 de novembro de 2013, que institui o Plano Municipal
para a Humanização do Parto, dispõe sobre a administração de analgesia em partos
naturais de gestantes da Cidade de São Paulo, e dá outras providências;

— Lei Municipal nº 15.943, de 23 de dezembro de 2013, que dispõe sobre o
diagnóstico de gestantes portadoras do vírus HIV e a prevenção de transmissão aos
fetos e crianças recém-nascidas;

- Lei Municipal nº 15.945, de 23 de dezembro de 2013, que estabelece diretrizes para
a criação do denominado “Programa Centro de Parto Normal - Casa de Parto”, no
âmbito do Município de São Paulo;

- Lei Municipal nº 16.161 que Dispõe sobre o direito ao aleitamento materno no
Município de São Paulo, e dá outras providências.

- Lei Municipal nº 16.165 de 13 de abril de 2015, que institui a ação Ronda Maria da
Penha no âmbito da Guarda Civil Metropolitana de São Paulo, e dá outras
providências.

— Lei Municipal nº 16.500 que Altera a Lei nº 14.485, de 19 de julho de 2007,
para incluir a Semana Municipal de Apoio e Conscientização sobre o Parto
Humanizado, a ser comemorada na primeira semana do mês de maio, e dá outras
providências.
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CÃIlªARAMUNICIPALDE

SAO PAULO
PROCURADORIA

.
- Lei Municipal nº 16.602 que Dispõe sobre a permissão da presença de doula durante
todo o período de trabalho de parto, parto e pós-parto imediato, bem como nas
consultas e exames de pré-natal, sempre que solicitado pela parturiente, nas
maternidades, hospitais e demais equipamentos da rede municipal de saúde.

— Lei Municipal nº 16.710 que Dispõe sobre princípios e diretrizes para a elaboração e
implementação das políticas públicas pela primeira infância no Municipio de São Paulo
e sobre o Plano Municipal pela Primeira Infância e dá outras providências.

- Lei Municipal nº 16.684, de 10 de julho de 2017, que dispõe sobre a obrigatoriedade
de afixação, no âmbito do Municipio de São Paulo, de avisos com o número do Disque
Denúncia da Violência Contra a Mulher (Disque 180);

- Lei Municipal nº 16.732, 01 de novembro de 2017, que institui o Programa Tempo de
Despertar, que dispõe sobre a reflexão, conscientização e responsabilização dos
autores de violência doméstica e grupos reflexivos de homens, e dá outras
providências

- Lei Municipal nº 16.823, de 06 de fevereiro de 2018, que institui o Projeto de
Prevenção da Violência Doméstica com a Estratégia de Saúde da família. E dá outras
providências;

— Decreto Municipal nº 48.495, de 05 de julho de 2007, que Institui o Programa de
Enfrentamento à Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher.

— Decreto Municipal nº 52.918, de 13 de janeiro de 2012, que dispõe sobre a criação
do Observatório de Indicadores de Políticas Públicas Etnicorraciais e de Gênero do
Municipio de São Paulo.

— Decreto Municipal nº 54.660, de 05 de dezembro de 2013, que institui o Comitê
lntersecretarial de Políticas para as Mulheres — Conexão Mulher.

— Decreto Municipal nº 55.089, de 08 de maio de 2014, que instituiºo Projeto Guardiã
Maria da Penha.

- Decreto Municipal nº 56.702, de 09 de dezembro de 2015, que cria o Conselho
Municipal de Políticas para as Mulheres - CMPM.

- Decreto Municipal nº 58.334 de 24 de julho de 2018, que regulamenta a Lei nº
16.732, de 1º de novembro de 2017, que instituiu o Programa Tempo de Despertar,
voltado à reflexão, conscientização e responsabilização dos autores de violência
doméstica contra a mulher.

- Portaria da Secretaria Municipal de Saúde nº 275/04, que dispõe sobre o
denominado “projeto prioritário nascer bem — gravidez saudável e parto seguro”;

.
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pesquisa M

at
ér

ia
 P

L 
56

2/
20

18
. D

oc
um

en
to

 d
ig

ita
liz

ad
o 

e 
au

te
nt

ic
ad

o 
po

r V
IN

IC
IU

S 
M

O
RE

IR
A 

DO
 N

AS
CI

M
EN

TO
. S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

ht
tp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=1
91

98
8.

autuado por Vinicius Moreira do Nascimento em 04/10/2019 17:57:22.

 fls. 10



Folha iªª
P e NºOl'jth'' “

/Z£É>Z

xBruno Lucchetta
RF 11.455

&

CÁMARAMUNICIPALDE

SÃO PAULO
PROCURADORIA

- PL 642/17, que dispõe sobre a disponibilização de cursos práticºs e teóricos sobre
maternidade para famílias de baixa renda, e dá outras providências.

- PL 315/18, que estabelece diretrizes para implantação e divulgação da Política
Municipal de proteção das gestantes e parturientes, nos hospitais e maternidades
públicos e particulares, localizados no município de São Paulo, e dá outras
providências

A pesquisa localizou a Lei nº 13.280/02, que cria uma casa assistencial à mulher que
sofreu violência doméstica, no entanto o PL em análise prevê a assistência à mulheres
que se encontram em condições de vulnerabilidade social e às gestantes.

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do
Sr. Presidente de fls. 04. .

São Paulo, 05 de deze ro de 2018.

áTeronyEberlin
Procuradora Legislativa

OAB/SP 232.414

.

,,4— ”à?fisl «"» fªit“
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CÁMARAMUNICIPALDE %SAO PAULO
pI0562/2018
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U

99

PARECER Nº 1%]706 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E

LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 0562/18.

Trata-se de projeto de lei, de iniciativa do nobre Vereador Manoel Del Rio, que visa instituir o
serviço público assistencial às mulheres, denominado Programa Casa de Maria.

A iniciativa prevê a instituição do serviço, inicialmente, em cinco postos abrangendo as
principais zonas territoriais na Cidade de São Paulo.

Segundo a justificativa, a propositura possui, como principais objetivos, promover o
atendimento das mulheres em situação de vulnerabilidade social, prestar orientações sobre
gravidez, pré-natal, bem como o acompanhamento pós-parto.

No que tange ao aspecto formal, a propositura encontra fundamento no artigo 37, caput, da
Lei Orgânica do Município, segundo o qual a iniciativa das leis cabe a qualquer membro ou
Comissão Permanenteda Câmara Municipal, ao Prefeito e aos Cidadãos.

Ademais, consoante o disposto no artigo 30, I, da Constituição Federal, compete aos
Municípios legislar sobre assuntos de interesse local, dispositivo com idêntica redação no
artigo 13, inciso I, da Lei Orgânica Municipal.

Quanto ao aspecto material, o projeto também possui respaldo legal.

Com efeito, a matéria veiculada no projeto relaciona-se ao estabelecimento de diretriz para
a prestação de diversos serviços públicos de inegável relevância, especialmente nas áreas
de saúde e assistência social.

Sobre O assunto, insta destacar, primeiramente, que o artigo 6º da Carta de 1988 inseriu os
direitos à saúde e a assistência aos 'desamparados entre os direitos sociais
constitucionalizados.

Já o artigo 23, II, também da Constituição da República, dispõe ser competência da União,
dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios cuidar da saúde e da assistência pública.
Dispõe a Constituição Cidadã, ademais, que a saúde é direito de todos e dever do Estado,
nos termos de seu artigo 196.

Relevante mencionar, demais disso, que a propositura vai ao encontro de diversos objetivos
constitucionais pertinentes à assistência social, tais como a proteção à família, à
maternidade e à infância (CRFB, art. 203, |).

Palácio Anchieta Viaduto Jacareí, 100 São Paulo - SP CEP 01313—900
,
fone (11) 3396-4000 www.carnarasggovbr
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Nesse sentido, observe-se que a Lei Orgânica do Municipio de São Paulo agrega
concretude aos objetivos constitucionalmente previstos, na medida em que impõe ao
município o dever de “garantir políticas de proteção social não contributivas através de
benefícios, serviços, programas e projetos que assegurem a todos os cidadãos mínimos de
cidadania, além dos obtidos pela via do trabalho, mantendo sistema de vigilância das
exclusões sociais e dos riscos sociais de pessoas e segmentos fragilizados e sem acesso a
bens e serviços produzidos pela sociedade”, nos termos do artigo 221, II.

Enfatize-se que as Comissões de mérito são competentes para verificar o projeto no que
tange ao seu conteúdo, analisando a efetiva adequação da medida ao interesse público.

Para ser aprovado o projeto depende de voto favorável da maioria absoluta dos membros
desta Casa Legislativa, segundo o art. 40, & 3º, XII, do mesmo diploma legal.

Ante o exposto, somos PELA LEGALIDADE, na forma do seguinte Substitutivo, que visa
adequar o texto à técnica legislativa da Lei Complementar nº 95/98, que dispõe sobre a
elaboração, a redação, a alteração e a consolidação das leis.

SUBSTITUTIVO Nº DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E LEGISLAÇÃO
PARTICIPATIA AO PROJETO DE LEI Nº 0562/18

Prevê a instituição do serviço público
assistencial às mulheres denominado
Programa Casa de Moradia.

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA:

Art. 1º O Poder Executivo envidará esforços para instituir, no Município de São Paulo, o
serviço público assistencial às mulheres, denominado Programa Casa de Maria, com o
objetivo de prestar atendimento social, psicológico e jurídico às mulheres em condições de
vulnerabilidade social, às gestantes e também àquelas vitimas de violência.

Art. 2º O Programa Casa de Maria deverá funcionar inicialmente com no minimo 5 (cinco)
postos de atendimento, instalados na zonal central, zona sul, zona norte, zona oeste e zona
leste da cidade e deverão substituir os atuais Centros de Referência às Mulheres.

Art. 3º O Programa Casa de Maria tem por objetivo prestar, de maneira célere e eficaz,
todos os atendimentos necessários às mulheres em condições de vulnerabilidade social, às
gestantes e aquelas vitimas de violência.
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Art. 4º As gestantes atendidas pelo Programa Casa de Maria terão orientações sobre
desenvolvimento da gravidez, pré-natal e acompanhamento pós-parto.

Art. 5º Todas as unidades do Programa Casa de Maria deverão estar dotadas de médico,
psicólogo, assistente social e advogado/procurador municipal.

Art. 6º Fica o Poder Executivo autorizado a firmar convênios com entidades de natureza
socioassitencial, cadastradas na Secretaria de Assistência Social, com o objetivo de. implantar e administrar o Programa Casa de Maria.

Art. 7º O Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 90 (noventa) dias
contados da data de sua publicação.

Art. 8º As despesas decorrentes da aplicação desta lei correrão por conta das dotações
orçamentárias próprias, suplementadasse necessário.

Art. 9o Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em
contrário.
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